
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 574.333 - PE (2014/0221866-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SEVERINO JOSÉ DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO 
  HOMERO MENDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : MARIA RAQUEL SANTOS PIRES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL EM SEDE DE AGRAVO 
REGIMENTAL. 
1. Mediante análise dos autos, verifica-se que a r. decisão agravada foi publicada 
em 10.6.2014 (fl. 426), sendo o agravo somente interposto em 1º.7.2014 (fl. 428).
2. Conforme jurisprudência dominante nesta Corte, a ocorrência de feriado local, 
recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense deve ser demonstrada 
por documento idôneo, no ato da interposição do recurso que pretende seja 
conhecido. Nesse sentido: AgRg no AREsp 527.290/MG, Segunda Turma, Rel. 
Min. Assusete Magalhães, DJe de 22.8.2014.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília, 20 de novembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 574.333 - PE (2014/0221866-2)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : SEVERINO JOSÉ DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO 
  HOMERO MENDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : MARIA RAQUEL SANTOS PIRES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão da Presidência do STJ, que negou seguimento 

ao Recurso Especial.

O agravante argumenta (fl. 490, e-STJ):

Não há de se falar em intempestividade, uma vez a parte foi 
intimada em 10 de junho de 2014, terça-feira, o prazo de 10 dias iniciou-se em 11 
de junho de 2014, quarta-feira, com término em 20 de junho de 2014, sexta-feira, 
assim, tempestivo, em razão do ponto facultativo decretado pelo Tribunal de 
justiça deste Estado e anunciado em seu site e ao recesso forense do Tribunal de 
Pernambuco (...).

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.   
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 574.333 - PE (2014/0221866-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.10.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido (fl. 485,e -STJ):

Mediante análise dos autos, verifica-se que a r. decisão agravada 
foi publicada em 10/6/2014 (fl. 426), sendo o agravo somente interposto em 
1/7/2014 (fl. 428).

Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que 
interposto fora do prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 544, caput, do CPC. 

A propósito, conforme jurisprudência dominante nesta Corte, a 
ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente 
forense deve ser demonstrada por documento idôneo, no ato da interposição do 
recurso que pretende seja conhecido. Nesse sentido: AgRg no AREsp 
527.290/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 22/8/2014.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0221866-2 AREsp 574.333 / PE

Números Origem:  00504828120128170001  03035041  3035041  303504100  504828120128170001

PAUTA: 20/11/2014 JULGADO: 20/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SEVERINO JOSÉ DOS SANTOS
ADVOGADOS : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO

HOMERO MENDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : MARIA RAQUEL SANTOS PIRES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Promoção

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SEVERINO JOSÉ DOS SANTOS
ADVOGADOS : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO

HOMERO MENDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : MARIA RAQUEL SANTOS PIRES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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